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I -  NATUREZA DO DOCUMENTO 

O documento designado Política Documental é o documento que, segundo o Manifesto da 

Biblioteca Escolar, da IFLA/Unesco, deve conter as orientações/princípios, critérios e prioridades 

para a constituição e o desenvolvimento da colecção das bibliotecas.  

Por colecção, entende-se o conjunto de recursos documentais da biblioteca escolar, em diferentes 

suportes (livro, não livro e documentação online). 

Na definição da política documental da colecção, é considerado essencial que, em cada escola, 

para além de se equacionar o perfil, a dimensão e as necessidades da comunidade de utilizadores, 

se avalie a colecção existente e se estabeleça os intervenientes e os procedimentos que hão-de 

presidir à execução dessa política.  

 Assim, a par da formalização dos princípios, critérios e prioridades para a aquisição e 

desenvolvimento da colecção, devem ainda estar contempladas no documento Política 

Documental as seguintes informações: 

¶ pontos fortes e fracos da colecção existente;  

¶ instrumentos para a avaliação dos resultados;  

¶ estruturas/intervenientes na apresentação de propostas para a aquisição de recursos;  

¶ instrumentos para a avaliação dos resultados;  

¶ periodicidade da avaliação; 

¶ responsáveis pela execução;  

¶ vigência do documento;  

¶ órgão com poder de aprovação do documento. 

II -  OBJECTIVOS 

A existência de uma política documental é uma das referências estruturantes da missão das 

Bibliotecas Escolares (BE), tal como as define a Unesco. Segundo este organismo da ONU, a BE 

άώΧϐ Ş ǇŀǊǘŜ ƛƴǘŜƎǊŀƴǘŜ Řƻ ǇǊƻŎŜǎǎƻ ŜŘǳŎŀǘƛǾƻΦ [Para cumprir esta função a BE deve desenvolver] 

políticas e serviços, seleccionando e adquirindo recursos, proporcionando acesso físico e 

ƛƴǘŜƭŜŎǘǳŀƭ ŀ ŦƻƴǘŜǎ ŘŜ ƛƴŦƻǊƳŀœńƻ ŀǇǊƻǇǊƛŀŘŀǎ ώΧϐ έ, (Manifesto da Biblioteca Escolar, 1999, p.2-3)  
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Nesta perspectiva, as BE devem orientar os seus serviços e definir políticas que, por um lado, se 

articulem directamente com as finalidades e os currículos pedagógicos, bem como com os 

objectivos do Projecto Educativo; e, por outro, respondam às necessidades de formação e 

informação dos alunos a nível lúdico, multicultural ou de outras necessidades orientadas para a 

satisfação de utilizadores especiais. 

Neste quadro, as BE assumem uma particularidade que as distingue da generalidade das outras 

bibliotecas, uma vez que nestas o público é indiferenciável, enquanto que nas BE o público-alvo 

são os alunos nas suas múltiplas variáveis: idade, género, origem, curso, interesses e 

especificidades como, por exemplo, alunos com necessidades educativas especiais. 

Por esta razão, estas variáveis devem ser equacionadas na formulação das orientações da 

Política Documental da ESPA para que este documento cumpra os seguintes desígnios: 

¶ Seja um referencial do processo de desenvolvimento da colecção da BE, definindo 

prioridades na selecção, aquisição, desbaste, organização, preservação e manutenção dos 

recursos documentais; 

¶ Assegure consistência e coerência de procedimentos ao longo do tempo; 

¶ Dote a escola de um fundo documental adequado às necessidades e interesses dos seus 

utilizadores, designadamente, que promova o desenvolvimento curricular e que 

complemente e enriqueça os manuais escolares, materiais e metodologias de ensino; 

¶ Divulgue, junto da comunidade de utilizadores, os princípios que guiam a construção e 

desenvolvimento da colecção da BE. 

Neste enquadramento, o actual fundo documental da BE deve ser avaliado para que os 

ajustamentos e a definição de prioridades para a aquisição ou doação de novos recursos 

respondam aos seguintes objectivos gerais: 

¶ Sirvam de apoio à aprendizagem, desenvolvendo as capacidades de avaliação e utilização 

da informação; 

¶ Dinamizem a integração das Tecnologias de Informação e Comunicação; 

¶ Proporcionem oportunidades de produção e utilização de informação para o 

conhecimento, compreensão, imaginação e divertimento;  

¶ Favoreçam a tomada de consciência para as questões de ordem cultural e social; 

¶ Promovam o hábito e o prazer da leitura, da aprendizagem e da utilização das bibliotecas 

ao longo da vida; 

¶ Formem para a literacia da informação, dentro de parâmetros seguros e éticos com vista a 

transformar a informação em conhecimento; 
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¶ Promovam a leitura numa perspectiva transversal e de compreensão do mundo; 

¶ Promovam a ideia de que a liberdade intelectual e o acesso à informação são essenciais à 

construção de uma cidadania efectiva e responsável e à participação na democracia. 

III -  CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO DISCENTE 

A população escolar da ESPA é constituída por alunos que frequentam cursos nos turnos diurno 

(manhã e tarde) e nocturno. Os cursos leccionados nos turnos diurnos são os mais frequentados. 

Do total da população escolar, que ronda os 1502 alunos, 846 são dos turnos diurnos. Estes alunos 

apresentam as seguintes características: 

¶ cerca de ¼ dos alunos, tem nacionalidade ou raízes estrangeiras, perfazendo 211 para um 

total de 846. Destes, 21% são oriundos dos PALOP e do Brasil. Os restantes são originários 

de outros países, nomeadamente da Europa do Leste (ver Tabela nº 1); 

¶ existem mais rapazes do que raparigas, 452 para 394.  

¶ a distribuição dos géneros pelos cursos é equilibrada no ensino secundário (regular e 

profissional). No ensino básico, apresenta uma assimetria, sendo este desequilíbrio mais 

acentuado nos cursos CEF, em que as raparigas estão em franca minoria, 36% para um 

total de 64% de rapazes; 

¶ a distribuição de idades pelos cursos é também irregular, sendo os cursos de Línguas e 

Humanidades, os cursos profissionais e os CEF aqueles em que a média de idades é mais 

alta. 

Devido à natureza dos cursos nocturnos que se caracteriza pela inexistência de um ciclo temporal 

comum aos cursos deste turno, torna-se difícil apresentar um número exacto desta população. 

Apesar de a duração dos cursos variar de curso para curso, a totalidade dos alunos que frequenta 

e/ou frequentou este tipo de cursos somava 656 alunos, até meados de Fevereiro de 2010. Os 

cursos que apresentam maior frequência são os cursos EFA com um total de 169 alunos, embora, 

no 1º trimestre do presente ano lectivo, as alternativas do RVCC, do básico e do secundário, 

tenham registado 220 alunos. 
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Tabela nº 1: ESTUDO DA POPULAÇÃO DISCENTE DOS TURNOS DIURNOS | FEVEREIRO - 2010 

TOTAIS 
TOTAIS  TOTAIS 

NACION. 
TOTAIS 
NAC. 

TOTAIS 
ESTRANG. 

LUSOFONIA 

TOTAIS 
LUSOF. 

TOTAIS  
OUTROS 

ESTRANG. 

TOTAIS 
OUTROS 

TOTAIS 
NAC. 

ESTRANG. 

IDADES 
PREDOMINANTES 

EM 15-09 

ANOS/CURSO/CICLO M F M F M F M F 

BÁSICO-REGULAR 

7º   83 47 36 35 32   9 4   3 0     11-14 

8º  82 47 35 39 28   6 6   2 1     13-16 

9º  58 35 23 32 22   3 1   0 0     13-16 

223 129  94 106 82 188 18 11 29 5 1 6 35   

SECUNDÁRIO-REGULAR 

10º AV 11 7 4 4 1  2 0  1 3  

 
15-18 

10º CT 56 36 20 35 13   1 6   0 1     15-16 

10º LH 41 19 22 13 15   6 7   0 0     15-18 

10º SE 20 11 9 7 6   4 3   0 0     15-18 

11ºCT 52 19 33 18 25   1 8   0 0     15-18 

11ºLH 18 7 11 5 9   2 2   0 0     15-18 

12ºCT 43 21 22 20 20   1 1   0 1     15-18 

12ºLH 34 17 17 16 12   1 5   0 0     17-20 

275  137 138 118 101 219 18 32 50 1 5 6 56   

CEF (Cursos de Educação e Formação) 

1MA2 11 11 0 9 0   1 0   1 0     15-16 

2EC 24 14 10 8 4   4 5   2 1     15-18 

1AF2 13 3 10 2 7   1 3   0 0     15-16 

1DM2 14 13 1 10 0   3 1   0 0     15-16 

1MA1 11 11 0 9 0   1 0   1 0     15-16 

1EC2 27 12 15 2 12   2 2   8 1     15-18 

100 64 36 40 23 63 12 11 23 12 2 14 37   

PROFISSIONAIS 

1TOE 21 16 5 6 3   10 2   0 0     15-18 

1TEI 20 20 0 15 0   4 0   1 0     15-18 

1TC1 37 13 24 10 17   1 7   2 0     15-18 

1TAI 19 4 15 4 13   0 2   0 0     15-18 

2TG 17 7 10 3 3   2 7   2 0     17-20 

3TG 16 10 6 6 3   3 3   1 0     17-20 

2TOE 11 1 10 1 4   0 6   0 0     17-20 

2TIG 20 16 4 13 1   2 3   1 0     17-20 

3TIG 19 16 3 11 1   5 2   0 0     17-20 

2TT 22 8 14 7 8   0 6   1 0     17-20 

3TT 16 5 11 5 8   0 3   0 0     17-20 

3TAS 14 1 13 0 11   0 2   1 0     17-21 

3TF 16 5 11 2 10   3 1   0 0     17-20 

248  122 126 83 82 165 30 44 74 9 0 9 83 846 
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Tabela nº 2: ESTUDO DA POPULAÇÃO DISCENTE DO TURNO NOCTURNO | FEVEREIRO ς 2010 

CURSO / NÍVEL TOTAL DE ALUNOS TOTAIS  

EFA 

Básico Escolar 27 

394 

Secundário 
Escolar 110 

Informática 32 

Total 169 

Formação 
Modular 
Certificada 

TIC 72 

INGLÊS (iniciação) 62 

INGLÊS (continuação) 10 

Total 144 

Português para Estrangeiros 25 

Extra Escolar (Alfabetização) 16 

Total 41 

Módulos Ciências Sociais e Humanas 40 

Totais 

 

RVCC 
 Básico 

(de 1-01 a 18-02) (de 1-09 a 13-12) 

262 

18 89 

Secundário 24 131 

Totais 42 220 

Total Geral 656 

 

IV -  CARACTERIZAÇÃO E ANÁLISE DA COLECÇÃO 

IV.1. Caracterização 

A colecção actual apresenta as características apresentadas nas Tabelas nº 3, 4 e 5, das quais se 

destacam os seguintes elementos: 

IV.1.1. - Diversidade de Formatos  

a) Suporte papel 

O suporte papel é esmagador face aos outros formatos, apresentando um ratio de 11:1, 

perfazendo 91, 4% do total da colecção. 

Realizando uma observação do nº de recursos por classe, verifica-se que existe um desequilíbrio 

numérico entre as diferentes áreas. As classes que apresentam maiores desequilíbrios são as 

relacionadas com as ciências, designadamente as classes 5 e 6, com percentagens de 4, 4 e 2, 2, 

respectivamente. A classe que apresenta maior número de espécimes é a classe 8, Linguística, 

Língua e Literatura, representando 41% do total dos documentos-livro. Apesar de esta classe ser a 

que contém maior número de recursos, a sua constituição revela também fortes assimetrias, quer 

a nível dos géneros literários, quer a nível da representatividade da literatura de línguas 

individuais, designadamente a dos países lusófonos, em que o ratio é de 23:1. 
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b) Suporte Digital DVD, CD Áudio, CDRom e Online 

O formato digital é residual, sendo o formato CDRom o que existe em maior número. O CD 

e o áudio online apresentam 6 exemplares cada. 

A integração da BE no projecto Seronline tem contribuído para ultrapassar esta situação, 

dado que este projecto aloja na sua plataforma recursos online, designadamente obras de 

referência (dicionários, tradutores, infópédias), áudio livros, recursos e-learning, podcast, 

links, e-books, entre outros. 

Tabela nº 3:  IMPRESSOS 

CDU ÁREAS TEMÁTICAS 
TOTAIS  
ÁREA 

% 

Classe Total + % 

0
. 

G
e

n
e

ra
lid

a
d

e
s 

 
604= 
16,4 

Dicionários 

Monolingues 

Inglês 26 0,7 

Alemão  6 0,2 

Francês 12 0,3 

Português 42 1,1 

Dicionários 

Bilingues 

Inglês 18 0,5 

Alemão 10 0,3 

Francês         9 0,2 

Espanhol   2 0,05 

Latim 4 0,1 

Italiano 1 0,03 

Dicionários Símbolos 1 0,03 

Total de Dicionários 209 5,7 
Enciclopédias 264 7,2 

(4) Periódicos (nº de títulos) (4) - 

1. Filosofia 
214= 

5,8 

Filosofia 199 5,4 

Psicologia 15 0,4 

2. Religião.Teologia. 43=1,2 Cristianismo. Outras Religiões 43 1,2 

3. Ciências Sociais 
294= 

8 

Estatística. Demografia. Sociologia. 26 7,2 

 Política. Ciência política. 24 0,7 
Economia. Ciência económica. 58 1,6 

Direito. Jurisprudência. Legislação. 42 1,1 

Administração Pública. Governo. Assuntos militares. 6 0,2 
Assistência social. Previdência Social. Seguros. 3 0,1 
Educação. Ensino. Pedagogia. 118 3,2 
Etnologia. Etnografia. 17 0,5 

5
. M

a
te

m
á

tic
a.

 C
iê

n
c
ia

s 

N
a

tu
ra

is
.  

162= 
4,4 

 

Generalidades sobre ciências puras. 15 0,4 
Matemática. 26 0,7 
Astronomia. Astrofísica. Investigação Espacial. Geodesia 7 0,2 
 Física 20 0,5 
Química. Cristalografia. Mineralogia. 4 0,1 
Geologia. Ciências Geológica e Geofísicas. Meteorologia 6 0,2 
Paleontologia 3 0,1 
 Ciências Biológicas em geral 31 0,8 
Botânica 3 0,1 
Zoologia. 47 1,3 

6. Ciências 
Aplicadas. 
Medicina. 

Tecnologia. 

104= 
2,8 

Ciências Médicas. 62 1,7 

Engenharia. Tecnologia em Geral. 12 0,3 

Gestão e Organização da Indústria, do Comércio e da Comunicação 23 0,6 

Tecnologia Química. Indústrias químicas e Relacionadas. 1 0,03 

Indústrias, Artes e Ofícios e Comércio de Artigos Acabados ou Montados. 6 0,2 

7
. 

A
rt

e
. 
R

e
cr

e
a

çã
o
. 

E
n
tr

e
te

n
im

e
n
to

. 

D
e

sp
o
rt

o
. 187= 

5 

 

 

Arte. Belas Artes 74 11 

Urbanismo. Planeamento Territorial. Arquitectura Paisagística  4 0,1 

Arquitectura 27 0,7 

Artes Plásticas 7 0,2 

Desenho. Desenho Artístico 8 0,2 

Pintura 48 1,3 

Artes Gráficas. Gravura 3 0,1 

Fotografia 11 0,3 
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Música. 2 0,1 

Divertimentos. Espectáculos. Jogos. Desportos 3 0,1 

8
. 

L
in

g
u

ís
ti
c
a

. L
ín

g
u

a
. 

L
it

e
ra

tu
ra

 

1501= 
41 

Dicionários de Linguística 32 0,9 

Dicionários de Literatura 10 0,3 

Gramáticas de língua materna 23 0,6 

Gramáticas de outras línguas 44 1,2 

Literatura Estrangeira Traduzida 

Poesia 3 0,1 

Prosa 305 8,3 

Ensaio 26 0,7 

Literatura Estrangeira Não Traduzida 

Inglesa 134 3,6 

Alemã 19 0,5 

Francesa 77 2 

Literatura em Banda Desenhada 66 1,8 

Lieratura Infanto-Juvenil1 255 7 

Literatura Portuguesa:  

Poesia 58 1,6 

Drama 18 0,5 

Prosa 348 9,4 

Ensaio 62 1,7 

Literatura em Português PALOP 16 0,4 

Brasil 5 0,1 

9. 
Arqueologia. 

Geografia. 

Biografia. 

História. 

582 
15,8 

Geografia. Exploração da Terra e de Países. Viagens. Geografia Regional 47 1,3 

Atlas 10 0,3 

Biografias 55 1,5 

História em Geral 126 3,4 

História de Portugal 341 9,2 

Atlas 3 0,1 

TOTAIS 3691 3691  

Tabela nº 4: DIGITAL |Fevereiro 2010 

SUPORTE TEMA Total Tema % 

CD Rom 

Dicionários 

Português 4 1,2 

Inglês 12 3,5 

Francês 3 0,9 

Multilingue 1 0,3 

Jurídico 1 0,3 

Ciências 1 0,3 

Diciopédias/Enciclopédias 34 9,8 

Gramática L. Inglesa 1 0,3 

Enciclopédias L. Inglesa 3 0,9 

Cultura Inglesa 14 4 

Psicologia 1 0,3 

Ciências Naturais 10 2,9 

Ciências Físico-Química 3 0,9 

Cultura Portuguesa 11 3,2 

História de Portugal 28 8 

História Geral 3 0,9 

Arte e Música 7 2 

Contabilidade 1 0,3 

TIC 1 0,3 

Economia 1 0,3 

Direito 1 0,3 

Geografia 3 0,9 

Manuais 31 8,9 

Jogos 21 6 

Vários 35 10 

Total 217 62,5 

CD Áudio Música Clássica 4 1,2 

                                                      
1
Esta subclasse foi instituída este ano escolar, tendo a sua constituição sido assegurada na quase totalidade por ofertas. 
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Música Rock 2 0,6 

Total 6 1,7 

Online 
(Áudiolivros) 

Literatura 6 1,7 

DVD LÚDICO 118 34 

Totais 347  

 

Tabela nº 5: JOGOS DE MESA 
 

 

 

 

 

 

IV.1.2. - Informatização da Colecção 

Parte do fundo documental livro está informatizado num catálogo colectivo alimentado pelo 

conjunto das seis bibliotecas que constituem o Seronline. A informação disponibilizada no 

catálogo contempla, além da informação específica sobre a obra, digitalização de parte do livro. 

Este processo está a ser realizado conjuntamente pelos professores das seis escolas que 

colaboram no projecto Seronline, encontrando-se em fase de desenvolvimento, havendo já cerca 

de 1000 digitalizações. 

IV.2. Análise 

Confrontando a realidade da colecção da ESPA com as orientações estabelecidas pelas 

entidades que superintendem as BE, constata-se que existe um forte desajustamento da colecção 

da ESPA, quer quanto ao número e diversidade de suportes de informação, quer quanto à 

articulação com às áreas temáticas curriculares. 

Segundo esses princípios, definidos pela Unesco desde 1979, na fase da constituição de uma 

colecção, a relação mínima aconselhada no início de uma colecção é de 12 livros/aluno. O 

crescimento anual deverá ser de 3 livros/aluno.2 

No desenvolvimento da Colecção, os responsáveis pela RBE3, apoiados nas orientações da 

IFLA/UNESCO, referem que deve existir um equilíbrio entre todos os suportes e que de uma 

                                                      
2  CARROL, F. L., BEILKE, P. F., 1979, GUIDELINES FOR THE PLANNING AND ORGANIZATION OF 

SCHOOL LIBRARY RESOURCES CENTRE, Paris, Unesco, apud CALIXTO, J. Ant., A Biblioteca Escolar e 

a Sociedade de Informação, pp. 73-77.  

3  CARMO, Fernando, 2005, POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO E GESTÃO DA BIBLIOTECA ESCOLAR A 
BIBLIOTECA E A ESCOLA O MESMO CAMINHO, Lisboa, THEKA, Projecto Gulbenkian. 

JOGOS TOTAIS % 

Xadrez 14 42, 4 
Dominós 3 9 
Estratégia 9 27,3 
Jogos de Paciência 2 6 
Outros 5 15,2 
Total 33  
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maneira geral se deve respeitar a proporcionalidade de 3:1., entre o material livro e não livro, com 

vista à obtenção de um fundo documental global equivalente a 10 vezes o número de alunos. 

Assim sendo, e tomando como referência a população discente da ESPA, que ronda os 1 502 

alunos, a colecção deveria ser constituída por cerca de 15. 000 documentos, correspondendo 10. 

000 a livro e 5. 000 a não livro. Ora, a realidade da colecção da ESPA está longe destes standards, 

constatando-se que a maior fragilidade está relacionada com os suportes digitais.  

Outra fragilidade é a relação da colecção com o currículo, segundo a IFLA, άώǇϐelo menos 60% dos 

fundos devem corresponder a recursos de não ficção relacionadoǎ ŎƻƳ ƻ ŎǳǊǊƛŎǳƭǳƳΦέ όнллсΣ ǇΦ ф). 

Ora, a colecção não espelha os actuais currículos, nem na proporção nem na diversidade. Por 

exemplo, no ensino secundário regular, os cursos de Ciências e Tecnologias são os que revelam 

uma tendência de maior procura, reafirmada ao longo dos anos. Contudo, as classes que suportam 

a especificidade destes cursos são as mais débeis. De igual modo, os cursos CEF e os cursos 

Profissionais não têm na colecção recursos que apoiem os seus currículos. 

Realizando uma análise mais exaustiva à colecção, tendo por base os critérios que devem presidir 

à selecção dos recursos, designadamente: 

¶ O Projecto Educativo da Escola; 

¶ O Projecto Curricular da Escola; 

¶ O Equilíbrio entre os níveis de ensino existentes na escola;  

¶ O Currículo nacional; 

¶ As áreas do saber, respeitando as áreas disciplinares/temáticas, a literatura, as 

obras de referência e o número de alunos que as frequentam; 

¶ As necessidades educativas especiais e as origens multiculturais dos alunos;  

¶ As áreas curricular, extracurricular e lúdica. 

Verificamos que as assimetrias não residem apenas na proporcionalidade entre as classes e na % 

de frequência dos alunos por curso, mas que se estendem também à idade, às origens 

multiculturais, às necessidades educativas especiais e aos interesses lúdicos dos alunos.   

A correcção destas assimetrias implica que se faça um estudo cuidado do acervo existente, 

sobretudo a nível da articulação curricular, para se poderem tomar decisões sustentadas, quer 

quanto ao destino dos documentos considerados inadequados, quer quanto à definição de 

                                                                                                                                                                                
GESTÃO DA COLECÇÃO, Rede Bibliotecas Escolares (RBE, ME, s/d) 
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prioridades para a aquisição de novos. Contudo, este processo de renovação do fundo documental 

estará sempre dependente da verba4 que vier a ser disponibilizada. 

V -  GESTÃO E DESENVOLVIMENTO DA COLECÇÃO 

V.1. Critérios de Selecção da Documentação 

A selecção do fundo documental terá, em primeiro lugar, em consideração a colecção existente e 

a sua adequação ao público-alvo, nas suas diferentes vertentes. Deverá responder às necessidades 

dos seus utilizadores identificando os recursos que melhor se lhes adequam à luz das prioridades 

estabelecidas na sequência do processo avaliativo da colecção actual. 

Em conformidade com as orientações da RBE, a selecção do fundo documental será da 

responsabilidade do professor bibliotecário sob propostas apresentadas pelos docentes, alunos e, 

eventualmente, outros membros da comunidade educativa. Estas propostas deverão ser 

apresentadas em formulário próprio (Anexo I), devendo ser objecto de apreciação nas estruturas 

pedagógicas representativas dos proponentes: grupos de docência/departamento; turma; 

associação de pais; outras.  

A entrega destas propostas pode ser feita em suporte papel directamente na BE, ou entregue via 

e-mail para o endereço de BE (becreespa@gmail.com ). Podem ainda ser apresentadas sob a 

forma de aplicação online, disponível no site do projecto SERonline (www.seronline.pt ), a partir 

de Setembro de 2010.  

O parecer sobre as propostas apresentadas deve ser emitido, num prazo máximo de 30 dias, 

pelo     Grupo de Conselheiros da BE - director da escola; coordenadores de departamento; 

representante dos alunos no CP e professor bibliotecário ς culminará este processo de 

apresentação de propostas que será avaliado segundo os seguintes princípios orientadores:  

1. Adequação ao Currículo Nacional, Projecto Educativo e Projecto Curricular da escola, aos níveis 

de ensino existentes, às áreas de apoio curricular, extracurricular e de ocupação de tempos livres, 

às necessidades educativas especiais e origens multiculturais e linguísticas dos alunos e à sua faixa 

etária;  

2. Diversidade de suportes que contemple fontes de informação variadas; 

                                                      
4  {ŜƎǳƴŘƻ ƻ ŘƻŎǳƳŜƴǘƻ Řŀ LC[!Σ ά/ƻƳƻ ǊŜƎǊŀ ƎŜǊŀƭΣ ƻ ƻǊœŀƳŜƴǘƻ Řƻ ƳŀǘŜǊƛŀƭ Řŀ ōƛōƭƛƻǘŜŎŀ 

escolar deve ser pelo menos de 5% do valor da despesa por aluno do sistema escolar, excluindo 

salários, despesas, de educação especial, transportes e fundos para deseƴǾƻƭǾƛƳŜƴǘƻ ŦƛƴŀƴŎŜƛǊƻΦέ 

(Cap. 2. Recursos, p. 7) 

 

mailto:becreespa@gmail.com
http://www.seronline.pt/
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3. Pertinência dos temas e suportes, avaliando o conteúdo temático dos documentos e 

alternativas de acesso a vários tipos de fontes de informação (documentos online), considerando a 

rápida desactualização de alguns suportes e da informação; 

4. Pluralidade, abrangência e profundidade dos temas, respeitando o equilíbrio entre todas as 

áreas do saber, essencialmente as curriculares, tendo em conta o número de alunos e respectivos 

interesses e ainda o equilíbrio entre todos os suportes (material livro e não livro); 

5. Qualidade literária e editorial, gráfica e material, contemplando o binómio preço/qualidade; 

6. Actualidade dos títulos seleccionados do ponto de vista informacional, educacional, cultural e 

recreativo, atendendo às novidades editoriais e contemplando o princípio da renovação constante 

e das actualizações regulares, como no caso do acesso a fontes de referência electrónicas; 

7. Autoridade dos textos, ilustrações e dos conteúdos das páginas em linha, verificando e 

validando a sua qualidade.  

V.2. Aquisição da Documentação 

A fase da aquisição implica que, anteriormente, tenham sido aplicados os critérios de 

selecção para a compra do recurso. Após esta a fase, devem ter-se em conta os seguintes 

procedimentos: 

1. Obedecer à hierarquia estabelecida nas prioridades de selecção dos documentos; 

2. Elencar títulos alternativos aos propostos para o caso de estes não se encontrarem disponíveis 

no mercado; 

3. Consultar o maior número possível de editoras/ distribuidoras/livrarias por forma a optar pela 

melhor edição, tendo em conta a relação qualidade/preço. 

V.3. Preservação 

Na preservação do acervo, deve atender-se ao estabelecimento de condições físicas e princípios 

de prevenção que evitem a sua deterioração. Para isso, deve procurar-se manter um controle 

climatérico que evite o excesso de calor e o sol directo, mantenha uma humidade relativa, e se 

proceda à sensibilização dos utilizadores para a importância da preservação dos documentos; 

V.4. Desbaste 

O desbaste é um princípio de política documental que tem por objectivo manter a fiabilidade e a 

actualidade da colecção. Os critérios a observar para retirar de circulação os títulos desadequados, 

devem obedecer às seguintes situações: 

¶ não serem objecto de consulta/requisição pelos utilizadores; 

¶ desgaste de utilização; 

¶ desadequação curricular; 
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¶ duplicação em excesso; 

¶ e economia de espaço;  

As soluções a adoptar quanto ao destino dos títulos retirados podem ser várias, designadamente: 

rŜǘƻƳŀǊ ƻ άtŜƎŀ Ŝ [ŀǊƎŀέΤ realizar feiras de livros; fazer doações a individualidades e/ou entidades 

locais, tais como a Junta de Freguesia, Centro Paroquial, Centro de 3ª Idade, bibliotecas escolares 

e públicas; realizar empréstimos de longa duração (de 5 a 10 anos), entre outras. 

Independentemente, da(s) opção(ões) que vier(em)a ser tomada(s), deve-se proceder ao registo 

de todos documentos que vierem a ser retirados da colecção, invocando-se as razões que 

originaram essa decisão. Nos casos em que os documentos estejam danificados, deve proceder-se 

à sua eliminação.  

Em qualquer dos casos, a par do registo do desbaste que deve ser arquivado, deve-se também 

proceder ao registo informático no catálogo, usando-se o campo existente para essa opção.  

Em relação aos periódicos, a conservação dos jornais far-se-á durante um período de um mês. A 

manutenção das revistas far-se-á por um período de três meses. 

V.5. Doações/ofertas 

A aceitação de doações deve ter sempre como referência os critérios definidos para a 

selecção e aquisição dos fundos da colecção. Além desses critérios, a aceitação das ofertas 

deverão ainda ter em consideração os seguintes aspectos: 

¶ estado de conservação dos documentos; 

¶ suportes/formatos apropriados (ex. não aceitação de cópias de formato audiovisual); 

¶ antiguidade/data de publicação dos materiais; 

¶ colecções inteiras, por limitações de espaço; 

¶ colecções especiais ς locais, históricas ou raras ς que requerem especial atenção e cuidado 

de conservação deverá sugerir outra entidade receptora que não a biblioteca escolar.  

V.6. Circulação de recursos 

A utilização dos recursos pode efectuar-se no interior da BE, na Escola e ainda a título de 

empréstimo individual aos utilizadores da BE e a outros utilizadores cujas BE tenham ou venham a 

estabelecer protocolos com a BE da ESPA. Nesta última situação, a circulação dos recursos faz-se 

entre as instituições e não directamente com os seus utilizadores.  

A responsabilidade pelo bom uso dos recursos é sempre imputada ao responsável pela requisição 

das obras. Dentro da BE, o acesso aos recursos é de utilização livre, devendo o utilizador deixar as 

obras consultadas no carrinho/cestos dos livros que existem para o efeito.  
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Nos casos em que a utilização é efectuada fora da Escola, o requisitante formaliza o empréstimo 

por um período de 72 horas ou de 15 dias, consoante a requisição seja de DVD/CD ou livro.  

Quando a utilização dos recursos se destinar à sala de aula, há lugar a requisição de empréstimo a 

realizar pelo professor. Nestes casos, não há restrições à circulação de qualquer tipologia do fundo 

documental, o que não acontece para as outras situações em que as obras de referência não são 

objecto de empréstimo. 

A política de circulação de fundos entre bibliotecas, ou entre outras instituições, tem por 

finalidade não apenas permitir aceder a fundos inexistentes, mas também constituir uma colecção 

em parceria ou em consórcio interbibliotecário, procedendo-se mais rapidamente à actualização 

dos recursos documentais.  

 

VI -  APROVAÇÃO, AVALIAÇÃO E VIGÊNCIA DO DOCUMENTO 

 A aprovação do presente documento é da competência do Conselho Pedagógico, depois de 

terem sido auscultados as estruturas directamente interessadas neste processo, a saber: 

Departamentos; 

Grupos de Docência; 

Turmas; 

Apoios Educativos; 

Associação de Estudantes; 

Outras, a definir. 

A avaliação dos resultados obtidos com a implementação deste documento será feita, no final de 

cada ano lectivo, mediante relatório a ser apresentado pela professora bibliotecária, na primeira 

sessão do Conselho Pedagógico do ano lectivo subsequente. A divulgação dos resultados, entre os 

docentes, deve ser feita na primeira reunião dos Departamentos e/ou Grupos de Docência; e para 

os alunos devem ser utilizadas as sessões de recepção das turmas no início do ano lectivo. Estes 

procedimentos não obstam a que sejam utilizados outros que os complementem ou mesmo que 

os substituam, se for evidente uma melhor eficiência. 

O período de validade deste documento deve acompanhar a vigência temporal dos documentos 

referenciais da ESPA, designadamente o Projecto Educativo, o Projecto Curricular e o Regulamento 

Interno, ou seja, três anos, no final dos quais se deve auscultar as estruturas atrás referidas para 

se proceder a eventuais alterações. 
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VII -   PLANO DE INTERVENÇÃO PARA OS ANOS LECTIVOS 2009-2010 E 2010-2011. 

 O presente plano de intervenção tem como finalidade apresentar um conjunto de linhas 

orientadoras para a aquisição de novos recursos, por forma a iniciar um processo de correcção da 

colecção da ESPA, com vista a aproximá-la dos padrões de uma BE e do público alvo da nossa 

Escola. 

Assim, e partindo do conhecimento actual de colecção que se funda na tipologia de suportes 

existentes, no nº de itens por tipologia e por classe, deve dar-se prioridade aos suportes e às 

classes em que os recursos são mais exíguos, nomeadamente, ao suporte digital, às classes 5 e 6, à 

literatura de línguas individuais, exclusivamente da dos países lusófonos e aos géneros literários 

em défice, em especial à poesia. Deste modo, as propostas5 a apresentar devem responder aos 

seguintes requisitos: 

 Sejam em formato digital 

 Se destinem às áreas das Ciências (classes 5 e 6) 

 No caso de o recurso pertencer a uma classe não prioritária, se justifique a aquisição, 

tendo como referência a realidade da classe existente na BE 

 Cubram a área da literatura de línguas individuais, exclusivamente da dos países lusófonos 

 Cubram o género literário da Poesia, em especial em língua portuguesa 

 Contemplem a idade dos alunos a que se destinam 

 Equacionem os conteúdos curriculares a que se destinam 

 Apresentem critérios de Actualidade e Autoridade 

 Contemplem propostas de cumprimento de currículos alternativos (intercurricularidade) 

 Reflictam o binómio qualidade/preço  

 Apresentem alternativa de suportes 

 Fundamentem a preferência por um suporte relativamente a outro 

 Finalmente, a situação dos periódicos que existem na BE, designadamente o Jornal Público, o 

Jornal de Letras (JL), a revista Times e a Newsweek.  

Tendo em consideração que os indicadores de consulta dos periódicos são muito baixos, a saber 

que o único jornal que é lido pelos alunos é o Público, nomeadamente, a secção do desporto, e 

que os outros a Times e a Newsweek, não são consultados por nenhum dos utilizadores da BE, 

quer sejam docentes, alunos ou outros, e que a excepção é o JL, cuja leitura é realizada por alguns, 

poucos, docente, merece uma reflexão para se decidir quanto à sua manutenção.  

                                                      
5
Aconselha-se a leitura das tabelas nºs 3, 4 e 5, bem como os critérios de selecção e aquisição de documentação . 
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Anexo I: PROPOSTA de AQUISIÇÃO de FUNDO DOCUMENTAL 

Identificação do Proponente (Nome, Grupo de Docência/Departamento/Ano e Turma/Outro): 

IDENTIFICAÇÃO DO RECURSO 
(autor; título; ano de Ed.; Editora 

SUPORTE PREÇO 
(c/IVA) 

EDITORA
ALTERNA
TIVA 

CARACTERIZAÇÃO DO RECURSO FACE AOS CURRÍCULOS e PÚBLICO-ALVO 
Papel Digital 

CD/DVD/ 
Online 

Conteúdos Objectivos 
PEE /PCT 

Intercurricularidade Ano(s) 

Escolar. 

Idade 
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Data: ____________; Assinatura: ___________________________________________________________ 

A PRRENCHER PELA BE 

Cabimento 
 Orçamental 

Observações (Justificação da Aquisição/Não Aquisição, 2º os critérios do P.D.  Data Assinatura 
Responsável 

BE 

SIM NÃO   
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Anexo II: TABELA DE DOAÇÕES A PARTICULARES E/OU ENTIDADES PÚBICAS 

IDENTIFICAÇÃO DO DOCUMENTO IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE RECEPTORA Assinatura 
Responsável 

Da BE Nº 
Registo/MFN 

Designação 
NOME DATA Assinatura 

Responsável 

 

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      

      



21 POLÍTICA de DESENVOLVIMENTO DOCUMENTAL da ESPA 

 
Anexo III: REGISTO DE EMPRÉSTIMO INTERBIBLIOTECÁRIO 

IDENTIFICAÇÃO DO EMPRÉSTIMO 
Assinatura do  Responsável 

da BE 

 
DATA DA ENTREGA 

DATA 
 

Nº 
Registo/MFN 

Designação 
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Anexo IV: REGISTO DE RECLAMAÇÃO/INFORMAÇÃO DE OBRA DESACTUALIZADA 

Identificação do reclamante Identificação do Recurso Justificação para a Reclamação: Inadequação do 
Recurso face aos itens seguintes: 

Autor Título Idade Tema Actualidade Tradução Outro 

        

 

 

 

CONHECIMENTO DO RECURSO E SUGESTÃO DE ACTUAÇÃO DA BE 

Identificação de opiniões críticas relativas ao recurso Actuação que espera da biblioteca 

 
Proposta de Recomendação para Substituição do 

Recurso 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Data da Reclamação: ______________. Assinatura: _________________________________________________________



 

 


